
3143/2019

Câmara Municipal de São Caetano do Sul

Senhor Presidente,

PROJETO DE LEI

"REVOGA OS ARTIGOS 1º E 3º A LEI 

Nº 5.021 DE 25 DE AGOSTO DE 2011, 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA 

VENDA E DO CONSUMO DE BEBIDAS 

ALCOÓLICAS NOS LOCAIS QUE 

ESPECIFICA, NO MUNICÍPIO DE SÃO 

CAETANO DO SUL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS."

Art. 1º - Ficam revogados os artigos 1º e 3º da Lei nº 5.021 de agosto 

de 2011.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário.

Art. 3º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Justificativa

O presente Projeto de Lei se justifica do ponto de 

vista Jurídico e Administrativo, isso porque a Lei Estadual nº 16.927 

de 16 de janeiro de 2019 é norma geral aos municípios do Estado de 

São Paulo e por conseguinte, hierarquicamente superior à Lei 

Municipal que se pretende revogação parcial expressa.

Ademais, idêntica matéria já foi objeto de 

julgamento no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em Ação 

Direta de Inconstitucionalidade movida pelo Sindicato Nacional das 

Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes – 

Sindicom, em face do Presidente da Câmara Municipal e Prefeito 

Municipal de Mauá (ADIn nº 0005717-76.2012.8.26.0000), em que o 

vício por Inconstitucionalidade arguido foi reconhecido ante a violação 

do pacto federativo por descumprimento da repartição de competências 

entre os entes federativos, isso porque no exercício da competência 

suplementar, os Municípios não podem estabelecer restrições em 

matéria já disciplinada pelo Legislador Estadual ou Federal, mormente 

quando estes entenderam e decidiram claramente por não restringir 

atos, fatos, atividades, etc...

A manutenção da lei municipal tal como está, ainda 

que diante da revogação tácita pode causar prejuízos de cunho 

Administrativo, Jurídico, Financeiro e de Recursos Humanos ao 

Município, isso porque, haja vista a inexistência de um banco de dados 

eletrônico que permita a apresentação das legislações municipais 

compiladas, de forma a se identificar de maneira fácil uma norma 

revogada ou alterada por quem consulta, é possível que autuações por 

infrações já não existentes em Direito, desaguem em processos 

Judiciais e Administrativos por parte dos autuados contra a Prefeitura 

Municipal, que conforme dito alhures trarão os aludidos prejuízos.
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Desta forma, o presente Projeto de Lei objetiva a 

responsável e clara readequação do ordenamento jurídico municipal 

em consonância com o ordenamento jurídico hierarquicamente 

superior, de forma a evitar prejuízos e consumo desnecessário de 

recursos humanos, atos administrativos, e outros.

Plenário dos Autonomistas, 29 de julho de 2019.

 
CÉSAR ROGÉRIO OLIVA

(CÉSAR OLIVA)

VEREADOR 
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